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Pr.l.ilur. ilu.i.ip.l d. Àlto 
^l.gr. 

do Pind.,a - líA
Âv. Joio XXlll, S/L. C.it.o, CEP n'65.358.000,

CIPJ n ' 0 1 . 6 1 2 . 8 I 2 / 0 0 0 1 . 2 1

PROCESSO N.. 29712023

ASSUNTO: Contrâtâção direta por lnexigibilidadê

OBJETO: Contratrção dê Curso acerca da Íiscâlização tributária e como montar o
processo administrativo.

Legislação Aplicávêl: Art. 25, ll, c/c o art. 13, Vl, da Lei n. 8.666/93.

PARECER DA CPL

Exc€lentíssimo Secretário.

1.1. Trata-se da conkataÉo direta, por inexigibilidade, êm razão do serviço
tácnico a ser realizado, para liboraçâo de recursos financeiros orçados no Fundo

Municipal, para parlamênto do "Cu/s,o acerca da físcalização tibutáia e como nontar
o processo administrativo", a ser realizado no dia no dia 13 de Julho de 2023,

atendendo os servidores públicos que atuam diÍeta e indirotamente no Setor de

Tributos do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA, com base no aí. 25, ll, c/c o art.

13, Vl, da lein.8.666/93.

1.2. A Secretaria Municipal de AdministraÉo justifica a nêcessidade da

contratação, para o fim de atualizar os sêrvidores públicls que de alguma forma

necessitám estar atualizados em rolação aos procadimentos de gestão do patrimônio

público, êm especial Sêrvidores que trabalham diretramente no Setor de Tributos.

'1.3. A Secretaria de Administraçáo e Finanças justifica a indicaÉo da

empresa Peuta Municipal Capacitação ê Consulloria LTDA' inscrita no CNPJ:

2í.256.66710001-20, tendo êm vista a compatibilização do§ temas abordados com as

funçóês exercidas pelos sêrvidores beneficiados. No mais' acroscanta que a empresa

inditada é qualificada para prestaçâo desse tipo do sôrviço ê quê o preço mbrado

está dêntro do critério de razoabilidade.

1.4. A inscÍiÉo individual do curso está orçada em R$ í'190'00 (um mil'
cento ê noventâ rêais), totalizando o valor dê R$ 2 380,00 (dois rnil, trezêntos e

oitenta rêais) para 2 (duas) inscÍiçóês.

1.5. Nesta feita, compulsando os autos, veriÍicamos que a empresa Pauta

Municlpal Capecltação s Consulloria LTDA, inscrite no CNPJ:2í.256.667/0001-
20, juniou aos'autos documentos referente a habilitaÉo juridica e fiscal, encontrândo-

se em situaçáo regular.

1.6. Da instruÉo destes autos constam ainda:

1) Oíicio de Sottcilação da Secretáia de Adminishação e Finançâs;

2) Desqacho do PÊfeilo Municiqal:
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Joao IXlll, 6/l . C.nl.ô, CEP n'65.3tt.000,
CIPJ n' 01.612 832/0001.2,

ãthas no

Procooso no

Rublica n'
3) Despacho da Pesquisa de nercado, juntando ptoposta de píe@ 

"habihaçáo jutídica e fiscat
4) OotaçãoOígamentáia:

É o rêlatóÍio, opina-se.

'1.7. Uma vêz quê há informação dê recursos globais, adotaÉ a Loi Fedêral
no 8.666 de 1993. Assim sêndo, a Lei Federal, ao disciplinar a contratação diretâ por
inexigibilidadê, estabelece no atl,25, caput, o seguinte:

Att. 25. É inexigível a licitação ouando houvet inviabilida&
etu especial: (.-)
tl . para a conthlação dê serviços ,écnicos enumeradoa ,ro arl. 73
desla Lei, de naturcza siigulaí, com prcfissíondis ot ofiprcaaa dê
notdrid ospecializaçáo, vedada a inexigibilidade para seÍviços de
pu blicidadê. d ivulgaç áo;

Arl. 13. Paía os fins dêste Lei, considêram-se serviços técnicos
profissionais €sp€cializados os trabalhos re!âlivos á:

Vl . trainamento e âpeÍÍeiçoamênto de pes3oal;

'1.8. Assim sêndo, considerando que o pleito se encontra rsgularmento
com todas as pêças exigidas por Lei, opinamos pela:

a) pêla contrâta€o direta por inexigibilidade, com base no art. 25, caput ê
inc. ll, da Lei 8.666/93 c/c art. 13, Vl.

b) pela contratação direta por inexigibilidade com a empresa suplicada,
qual s€ja, a Pauta Munlcipal Capacitaçáo e Consultoria LTDA, inscrita no CI{PJ:
2't.256,667/0001-20, tondo em vista ser fomecedora êxclusiva do objeto almejado pela

Sscretaria de Administração e Finanças. Frisa-se que os documentos anêxados,
comprovam â situação regulâr da empresa supramêncionada (jurídica e Ílscal),
portanto âpta a contratar com essa municipalidade;

'1.9. No mais, condiciona-se o encâminhamento destê Parecar ao

Ordenador de Dêspesa à prévia análise da Procuradoria Geral e da Controladoria
lnterna Municipal, para análisê e parecer nos termos da lei;

'1.í0. lnlormamos, ainda, que deixamo§ de juntar a Minuta do Contrato'
tendo em vista o dispositivo pÍevisto no §4o, art. 62, da Lei Federal no 8.666/1993.

'l.11. Uma vsz observâdas as condiçóes anterioÍês, por fim, cabe a Vossa

Excelência decidir quanto à Ratificaçao da presente conaatação direta por

inexigibilidade de licitaÉo.
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Àto Alegre dc PindaÉ (t,tA), OS Ce Juthc do 2023.

Presidente de Com de Licitação
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